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A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0044727-86.2008.815.2001
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante : Israel Emídio do Nascimento 
Advogado : Walter de Agra Júnior 
Agravado : CEHAP- Companhia Estadual de Habitação Popular
Advogado : Ricardo Nascimento Fernandes

AGRAVO  INTERNO. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS DECORRENTES DE 
VIOLAÇÃO  DE  DIREITOS  AUTORAIS.  ALEGAÇÃO  DE 
UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DE  SOFTWARES 
DESENVOLVIDOS  PELO  AUTOR.  EXISTÊNCIA  DE 
CONTRATO  ENTRE  A CEF  E  A CEHAP PARA USO  DOS 
PROGRAMAS. ÔNUS DA PROVA DO AUTOR.  INCIDÊNCIA 
DO ART. 333, INCISO I DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO DOS 
FATOS  ALEGADOS  NA  INICIAL. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. DESPROVIMENTO.

- Se a parte autora não demonstra o fato constitutivo do direito 
afirmado, ônus probatório que lhe compete (art. 333, I, CPC), é 
de se julgar improcedente a pretensão autoral.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A  C  O  R  D  A  a  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à  unanimidade, em  negar  provimento ao agravo 
interno.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno, fls. 538/552, ajuizado  por  Israel 
Emídio do Nascimento contra decisão monocrática desta relatoria, fls. 529/534 que, 
nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Patrimoniais decorrentes de 
violação de Direitos Autorais, negou seguimento ao recurso. 

A decisão recorrida confirmou a sentença de primeiro grau que 
julgou improcedente o pedido exordial, por entender que não ocorreu violação aos 
direitos  autorais  do  autor,  sob  o  fundamento  de  que  à  época  o  recorrente  era 
funcionário da Caixa Econômica, tendo desenvolvido os referidos softwares para 
atender o convênio firmado entre a empresa pública e a demandada, no exercício de 
atribuições do seu cargo. 

Em razões recursais, o agravante alega que a decisão combatida 
merece  reforma  nesta  Corte,  requerendo  os  benefícios  da  justiça  gratuita  e,  no 
mérito,  arguindo  que  o  sistema  que  a  Cehap  estava  utilizando  era  de  sua 
propriedade  intelectual,  o  qual  na  qualidade  de  inventor  dos  programas,  era, 
inclusive,  chamado  para  treinar  o  pessoal.  Sustenta  que  a  CEF  não  possuía 
legitimidade para autorizar o uso de um programa criado pelo autor por terceiros. 

 Requer, assim, a reapreciação da decisão combatida para que 
seja  plenamente  reformada,  diante  da  procedência  total  dos  argumentos 
alinhavados.

É o relatório.

V O T O

Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora
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Israel Emídio do Nascimento lançou mão do presente Agravo 
Interno com o objetivo de modificar a decisão combatida que, nos autos da Ação de 
Indenização por Danos Morais e Patrimoniais decorrentes de violação de Direitos 
Autorais, negou seguimento ao recurso, por entender que não ocorreu violação aos 
direitos autorais do autor. 

De início, deve ser deferida a gratuidade judiciária requerida 
pelo agravante, nos termos pleiteados na inicial. 

 No mérito,  extraio  que a  autoria  dos  sistemas de softwares 
SIOPE e SIGAR pertencia, de fato, ao promovente, de acordo com escritura pública, 
fls. 28/29, assim como, a prova testemunhal colhida, fls.329/330.  

 Entretanto,  os  programas  foram  criados  por  solicitação  da 
CEHAP, através de convênio firmado com a Caixa Econômica Federal, reconhecido 
pelo  próprio  autor.  E  o  promovente,  na  qualidade  de  funcionário  da  empresa 
pública tinha a atribuição de desenvolver os referidos programas de computador. 

Neste contexto, a decisão que ora se combate deve ser mantida 
pelos seus próprios fundamentos.  Vejamos: 

“Para constatar o alegado,  prova testemunhal colhida:

Ademar José Veloso da Silveira, fls. 329:  

“...Que  do  seu  conhecimento  da  época  da  liquidação  dos  contratos 

habitacionais houve um contrato firmado entre a Cehap e a Caixa para a 

utilização destes programas e no início foi colocado em fase experimental 

para depois se tornar definitivo sendo neste tempo que o depoente via o 

autor dando atualização aos programas; que o autor não era funcionário 

da Cehap; que informa ao juízo   que o autor naquela época se não era, já 

tinha sido funcionário da Caixa Econômica...”  

José Fernandes de Lira, fls. 330:

“ … Que em 2002 o autor não trabalhava na Cehap, acha que na época 

AGRAVO INTERNO Nº0044727-86.2008.815.2001              3



trabalhava na Caixa Econômica Federal; que reafirma o que já disse que o 

autor  desenvolvida  programas  para  a  Caixa  e  também  para  outras 

empresas... Que do seu conhecimento para que o sistema funcionasse a 

contento  os  programas  da  Cehap  e  da  Caixa  tinham  que  estar 

interligados....”

A respeito, julgado do egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

Apelação  cível.  Recurso  adesivo.  Ação  condenatória.  Pedido  de 

indenização por dano material e de obrigação de não fazer. Uso ilegal de 

programa de computador da Microsoft.  Caso concreto. Matéria de fato. 

Ônus da prova. Art. 333 , I ,  do CPC . Demonstrado o uso indevido de 

programas de computador, cabível o pagamento do preço e a abstenção de 

uso daqueles que não restarem regularizados. A quantidade de programas 

de  computador  irregularmente  utilizados  foi  totalmente  reconhecida 

através  da  vistoria  realizada  na  cautelar  de  produção  antecipada  de 

provas. Entretanto, a pretensão indenizatória, como postulada pela autora, 

não tem agasalho no ordenamento jurídico, pois o art. 103 , § único , da 

Lei nº 9.610 /98 diz respeito à indenização quando não se tem prova do 

número de exemplares  relativos  à  edição  fraudulenta,  estabelecendo o 

legislador, no caso, um número mínimo. Entretanto, ainda que se tenha 

em vista o art. 2º da Lei nº 9.609 /98, o art. 103, § único, do outro diploma,  

só teria aplicabilidade se não houvesse meios de aquilatar o número de 

programas utilizados indevidamente pelas rés,  o que não é o caso dos 

autos, em que a prova pericial é conclusiva no ponto. Descabimento da 

denunciação  da  lide  proposta  pela  ré,  porque  na  hipótese  ausente  a 

obrigação regressiva da denunciada, que não teve qualquer participação 

no ato ilícito praticado pela denunciante. Apelação e recurso adesivo não 

providos. (Apelação Cível Nº 70055401327, Sexta Câmara Cível, Tribunal 

de Justiça do RS, Relator: Ney Wiedemann Neto, Julgado em 28/11/2013) 

A  contrario  sensu,  o  autor  não  conseguiu  se  desvencilhar  do  ônus 

probatório que lhe incumbia, deixando de comprovar o uso indevido dos 

programas de computador de sua autoria pela recorrida. “ 
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Isso porque a prova colhida, em especial a testemunhal de fls.329/330 e a 

documental, fls. 254/255, são firmes no sentido de atestar que, 

Nesse contexto, a decisa combatida deve ser mantida em seus 
termos,  uma  vez  que  restou  comprovado  nos  autos  à  época  da  criação  dos 
programas,  que  o  recorrente  era  funcionário  da  Caixa  Econômica,  tendo 
desenvolvido  os  referidos  softwares  para  atender  o  convênio  firmado  entre  a 
empresa pública e a demandada, no exercício das atribuições do seu cargo. 

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO, mantendo incólume a decisão recorrida.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 06 de 
outubro  de  2015,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele 
participando, além da Relatora, os Exmos. Des. José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz 
Convocado) e José Aurélio da Cruz. Presente à sessão o Exmo. Dr. Alcides Orlando 
de Moura Jansen, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete, João Pessoa/Pb, em 08 de outubro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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